
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958804 - TO (2024/0421365-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. 
CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que restabeleceu a 
prisão preventiva, com fundamento na necessidade de garantir a 
ordem pública e na gravidade concreta da conduta delitiva.
2. O paciente é acusado dos crimes de tráfico de drogas (art. 33 
da Lei 11.343/06) e associação criminosa (art. 35 da Lei 
11.343/06), praticados no contexto de uma organização 
criminosa estruturada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a legalidade da prisão preventiva sob os aspectos da 
fundamentação e contemporaneidade; 
(ii) determinar se há excesso de prazo na segregação cautelar 
capaz de configurar constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, com 
base na gravidade concreta do crime, evidenciada pela 
quantidade expressiva de drogas apreendidas e pela 
organização estruturada da associação criminosa, que incluía o 
uso de um prédio público para o armazenamento de 
entorpecentes.
5. O decreto de prisão visa à garantia da ordem pública, 
considerando o elevado risco de reiteração delitiva pelo 
paciente, identificado como membro ativo da associação 
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criminosa.
6. Não há falar em excesso de prazo, considerando que a 
demora processual decorreu de circunstâncias justificáveis, sem 
qualquer desídia ou inércia do Poder Judiciário. O princípio da 
razoabilidade foi observado.
7. A contemporaneidade do decreto prisional foi devidamente 
justificada pela permanência dos fatores de risco que sustentam 
o periculum libertatis, não se verificando esgotamento dos 
motivos ensejadores da segregação cautelar pelo decurso do 
tempo.
8. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, são insuficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva, diante dos elementos 
concretos que indicam a periculosidade do agente.
9. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas (art. 319 do CPP) revela-se inadequada, dada a 
gravidade concreta do crime e a complexidade da organização 
criminosa.
IV. DISPOSITIVO
10.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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criminosa.
6. Não há falar em excesso de prazo, considerando que a 
demora processual decorreu de circunstâncias justificáveis, sem 
qualquer desídia ou inércia do Poder Judiciário. O princípio da 
razoabilidade foi observado.
7. A contemporaneidade do decreto prisional foi devidamente 
justificada pela permanência dos fatores de risco que sustentam 
o periculum libertatis, não se verificando esgotamento dos 
motivos ensejadores da segregação cautelar pelo decurso do 
tempo.
8. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, são insuficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva, diante dos elementos 
concretos que indicam a periculosidade do agente.
9. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas (art. 319 do CPP) revela-se inadequada, dada a 
gravidade concreta do crime e a complexidade da organização 
criminosa.
IV. DISPOSITIVO
10.Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 190-191).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 190-194):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CARLOS 
HENRIQUE REZENDE contra acórdão assim ementado:

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
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PRAZO REVISIONAL DO ARTIGO 316, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPP. ACUSADOS PELA PRÁTICA DOS DELITOS DOS 
ARTS. 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/06. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA AOS RECORRIDOS DE OFÍCIO 
POR EXCESSO DE PRAZO. IMPROCEDÊNCIA. INSTRUÇÃO 
PRÓXIMA DO FIM. INEXISTENCIA DE INÉRCIA E EXCESSO 
FLAGRANTEMENTE DESARRAZOADO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E 313 DO CPP. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO PROVIDO. DECISÃO 
REFORMADA. RECORRIDOS NOVAMENTE SUBMETIDOS À 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal. No presente caso, a prisão preventiva 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 
delituosa em que se apura a prática dos delitos dos arts. 33 e 35 
da Lei nº 11.343/06.

Nota-se que a denúncia foi ofertada em 22/02/2024 contra os 3 
(três) Recorridos; todos apresentaram defesa preliminar, sendo 
que a última resposta à acusação data de 04/04/2024; a exordial 
acusatória foi devidamente recebida em 22/04/2024 e, quatro 
dias após (ou seja, em 26/04/2024), estando o processo já 
ingressando na fase de instrução processual, o juízo, de ofício, 
concedeu liberdade provisória aos três réus.

Não obstante a prisão preventiva possa ser revogada de ofício, o 
mais recomendável é que as partes se manifestem a respeito, 
de modo a conformar a decisão ao sistema acusatório, ao 
contraditório e à ampla defesa. Conforme já mencionado, 
apenas 4 (quatro) dias após o recebimento da denúncia, voltou o 
magistrado ao processo unicamente para, sem manifestação do 
titular da ação penal, conceder a liberdade unicamente 
fundamentando no prazo excedido de 90 dias.

Ademais, além dos elementos que evidenciam a necessidade de 
manutenção da custódia, quais sejam: prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria (art. 312 do Código de 
Processo Penal), angariados no inquérito policial nº 0000091-
75.2024.8.27.2733, inexiste qualquer ilegalidade do ergástulo 
preventivo dos Recorridos por excesso de prazo.

Oportuno registrar ainda, que os crimes imputados aos 
acusados se revestem de gravidade concreta (sendo o tráfico 
hediondo por equiparação), não permitindo o tempo da prisão 
cautelar até então decorrido, a concessão da liberdade 
provisória, pois o excesso de prazo não deve se atrelar apenas 
ao somatório aritmético dos prazos legais. 

Assim, a decisão que concedeu liberdade provisória aos 
Recorridos merece ser reformada e os Recorridos novamente 
submetidos à segregação cautelar imediatamente.

Recurso provido.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de associação criminosa, 
tipificado no artigo 35 da Lei nº 11.343/06, e tráfico de drogas, previsto 
no artigo 33 da mesma lei.

A defesa alega, em síntese, que a decisão que restabeleceu a prisão 
preventiva do paciente é ilegal, pois carece de contemporaneidade e 
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fundamentação idônea, sendo baseada em risco abstrato de reiteração 
delitiva, sem fatos novos que justifiquem a medida extrema, conforme 
exigem os artigos 312 e 315 do CPP. Sustenta que o paciente cumpriu 
as medidas cautelares impostas e que não há inércia processual que 
justifique a constrição cautelar para garantia da ordem pública.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva, restabelecendo as medidas cautelares.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
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2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls.45/50), 
observa-se que a decretação da prisão preventiva do paciente foi 
concretamente fundamentada pelo Tribunal de Justiça do Tocantins, 
que considerou a necessidade de preservação da ordem pública frente 
à periculosidade concreta demonstrada nos autos. O TJ destacou que 
o paciente integrava uma associação criminosa organizada e estável, 
voltada ao tráfico de drogas na região. Esse grupo possuía não 
apenas estabilidade, mas também uma estrutura delineada, incluindo 
acesso a um prédio público, o ginásio de esportes municipal, facilitado 
por um comparsa com vínculo funcional, fator que aponta para um 
elevado grau de organização e capacidade de reiteração delitiva.

Além disso, a apreensão de instrumentos típicos do tráfico — como 
sacos específicos para embalar as drogas, balanças de precisão e 
dinheiro em cédulas fracionadas — evidenciou o modus operandi do 
grupo, indicando uma atividade organizada e planejada para a 
comercialização de entorpecentes. Consta que o flagrante, ocorrido 
durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão, revelou 
ainda que os acusados possuíam, em conjunto, quantidades 
expressivas de substâncias ilícitas, reforçando os indícios de uma 
operação de tráfico ativa e reiterada.

Assim, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
necessidade de desarticulação do grupo, não havendo o que se falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE 
AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade 
quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame 
do contexto fático-probatório.
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3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada 
pela premência de interromper as atividades de grupo criminoso 
supostamente integrado pelo agravante, na condição de 
distribuidor de drogas. Consta que, a partir da prisão do suposto 
gerente do grupo, detectou-se que ele permanecia, a partir do 
presídio, emitindo ordens a seus subordinados, coordenando o 
tráfico de drogas em parte do município de Campo Bom/RS. 
Ressaltou-se que, em período de monitoramento de 23 dias, o 
grupo distribuiu 1,7kg de cocaína, 750g de crack e 5kg de 
maconha, demonstrando sua intensa atividade.

5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, 
integrado ao acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, 
participação habitual e prolongada nas atividades de distribuição 
das drogas, tendo em vista os reiterados diálogos entre seus 
superiores no sentido de abastecer seu ponto de vendas.

6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer 
elementos mais robustos da participação do agravante, 
constantes do relatório das investigações. De fato, "[c]onsoante 
entendimento deste Tribunal, não há ilegalidade em acórdão que 
traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto 
preventivo sem, contudo, inovar na fundamentação, sobretudo 
quando as razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, 
por si sós, para a manutenção da constrição cautelar do réu, 
como ocorreu no presente caso" (AgRg no RHC n. 188.224/CE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. Note-se, 
entretanto, que conforme exposto no acórdão, o agravante 
ostenta condenação anterior transitada em julgado por crime de 
mesma natureza.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

Por fim, consoante firmado pelo Tribunal de origem, a 
contemporaneidade do decreto de prisão está relacionada ao 
periculum in libertatis, haja vista estarem presentes os motivos para 
a segregação antecipada a fim de garantir a ordem pública, haja vista 
a existência de associação criminosa estável. Ademais, esta Corte 
Superior já decidiu no sentido de que a gravidade concreta do delito e 
a periculosidade do réu obstaculizam o esgotamento do periculum 
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libertatis pelo simples decurso do tempo (AgRg no RHC n. 
170.323/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
22/12/2022).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 
ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada pela 
premência de interromper as atividades de grupo criminoso 
supostamente integrado pelo agravante, na condição de distribuidor de 
drogas. Consta que, a partir da prisão do suposto gerente do grupo, 
detectou-se que ele permanecia, a partir do presídio, emitindo ordens 
a seus subordinados, coordenando o tráfico de drogas em parte do 
município de Campo Bom/RS. Ressaltou-se que, em período de 
monitoramento de 23 dias, o grupo distribuiu 1,7kg de cocaína, 750g 
de crack e 5kg de maconha, demonstrando sua intensa atividade.

5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, integrado ao 
acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, participação habitual 
e prolongada nas atividades de distribuição das drogas, tendo em vista 
os reiterados diálogos entre seus superiores no sentido de abastecer 
seu ponto de vendas.

6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer elementos 
mais robustos da participação do agravante, constantes do relatório 
das investigações. De fato, "[c]onsoante entendimento deste Tribunal, 
não há ilegalidade em acórdão que traz maiores detalhes à motivação 
já contida no decreto preventivo sem, contudo, inovar na 
fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo 
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singular são suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição 
cautelar do réu, como ocorreu no presente caso" (AgRg no RHC n. 
188.224/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Note-se, entretanto, que conforme exposto no 
acórdão, o agravante ostenta condenação anterior transitada em 
julgado por crime de mesma natureza.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável 
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 
eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.804 / TO
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : CARLOS HENRIQUE REZENDE (PRESO)
CORRÉU : BRUNO BARREIRA LACERDA
CORRÉU : VITORUGO RAMOS MONTEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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